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TERMO DE CONTRATO N. 30/2018 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 

PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

EDIFÍCIO QUE ABRIGA O FÓRUM DA 

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 

DE MATO GROSSO, POR INTERMÉDIO 

DO PODER JUDICIÁRIÓ DO ESTADO 

DE MATO GROSSO/FUNAJURIS E A 

EMPRESA GEOTOP CONSTRUÇÕES E 

TERRAPLANAGEM LTDA. 

O ESTADO DE MATO GROSSO, 'por intermédio do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, CNP.] N. 03.535.606/0001-10, com recursos do FUNDO 

DE APOIO' AO JUDICIÁRIO/FUNAJÚRIS (Fonte 240/640), CNPJ 

sob o n° 01.872837/0001-93, "sediado no 'Palácio da Justiça, Centro 

Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato 

representado pelo Presidente deste Sodalicio, Exmo. Senhor 

Desembargador .RUI RAMOS RIBEIRO, brasileiro, casado, portador 

da Carteira de Identidade n. 8665.407 SSP/SP e do CPF sob o n. 

346.327.001-34, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa GEOTOP CONSTRUÇÕES E' TERRAPLANAGEM 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.691.059/0001-12, sediada na 

Avenida Gonçalo Antunes de Barros, n°2298, salas 3, 4 e 5, piso 
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superior, Bairro Bela.  Vista, Cuiabá-MT, fones: (65) 3642-3403/3642-

5588, CEP 78.050-667, e-mail geotoo@terra.com.br, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. EDER 

ALBERTO FRANCISCO MECIANO, Sócio Proprietário, pártador da 

Carteira de Identidade no 12.162.506 SSP/Si), e OAB/MT 8854, tendo 

em vista o que conta no Processo AdministrativO n. 180/2015 - CIA 

0060885-07.2017.8.11.0000, e em obServância às disposições da Lei 

no 8.666/1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do 

Decreto no .  7.983/2013, Resolução n. 7/2005, Resolução n. 

114/2010-CW, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

oriundo da Concorrência Pública  n. 2/2017; mediante ás cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO . 

1.1. Este Contrato tem por objeto a contração de empresa 

especializada em engenharia para a execução da obra de reforma e 

ampliação do edifício que abriga o Fórum da Comarca de Barra do, 

Garças, mediante o regime de execução de empreitada 'por' preço 

unitário, 'conforme condições estabelecidas no Projeto Básico n. 

002/2017-D.O. e demais documentos técnicos que se encontram 

anexados ao Edital da Concorrência Pública h. 2/2017. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência 

Pública n. 2/2017 e seu s anexos, e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3. O local onde será executado o objeto desta Concorrência 

situa-se na Rua Francisco Lira, n. 1.051 - Setor Sena Marques - 

Barra do Garças - MT.  	

/i- 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será ide 630 (seiscentos e 

trinta) dias após a assinatura do contrato e o prazo de 

execução será de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 

contados a partir do início das obras. - 

2.2. A obra deverá ser iniciada no prazo de até 05 (cinco) dias 

. úteis a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço,. 

assinada pelo Departamento de Obras do TJMT, observadas as 

etapas estabelecidas no cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução. e vigência do contrato 

. será precedidà da correspondente adequação d6 cronograma 

físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da 

autoridade competente para a celebração do ajustei  devendo ser 

formalizada nos autos do Orocesso administrativo. 

2.4. Todos ciS' prazos serão sempre contados em dias corridos, 

salvo indicação em contrário. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 5.812.633,29 (cinco 

milhões oitocentos e doze mil seiscentos e trinta e três 

reais vinte e nove centavos). 

3.2: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretás decorrfentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenCiários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas 
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de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Os preços dos serviços objeto do contrato, desde que 

obServado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 

ida data limite para apresentação da proposta de preços no 

processo licitatório, poderão ser reajustados utilizando-se a 

variação do índice Nacional de Custo da Construção do Mercado 

(INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, 

acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: 

R= (I - Io).P 

Io 

Onde: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 

lo = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços. 

3.4. O reajustes deverão ser precedidos de solicitação do 

,CONTRATADO. 

3.4.1. Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o 

reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a • 

preclusão do direito. 

3.4.2. Também ocorrerá a preclusão do dirèito ao reajuste 

se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

3.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da 

data de aquisição do direito do CONTRATADO, nos termos do ' 

item 3:3 deste Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Ás despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de Mato•Grosso ou do 

Fundo de Apoio ao Judiciário-FUNAJURIS, para o exercício de" 

2018, conforrne classificação abaixo: 

Informação Orçamentária n. 119/2018/COPLAN 	. 
Unidade Orçamentária: 03.601 - FUNIAJURIS 
Programa 399 - Aperfeiçoamento da Prestação Jurisdicional 
Projeto/Atividade/Operação Especial 3237 - Edificação e Recuperação Física da 19  Instância . 
Unidade Gestora UG -0001 - 10  Grau 
Medida. 1-Construção e reforma na la Instância 
Natureza da Despesa/Valor 4.4.90.51.4.1- R$ 3.848.508,37 (13 meses) , 
Fonte 640 
Região 0400 
Dotação Orçamentária 03601.0001.02.061.399.3237.0400.449000000.6404.1 

S. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado por medição pela Contratante no 

prazo de até 30(trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas 

e dos materiais empregados, através de ordem bancária, para 

Crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 

contratado. 

5.1.1. As, medições serão realizadas mensalmente, ou em 

periodicidade menor, a critério do CONTRATANTE, com base 

no.cronograma aprovado, contados a Oartir do início efetivo 

da obra, considerando os serviços efetivamente realizados e 

concluídos satisfatoriamente no período. Serviços conduIdos 

satisfatoriamente são aqueles,formalMente aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, dentro do prázo estipulado. 
r/1-) 	 5 
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5.1.2. Perdas, sobras, quebras ,  de unidades, ineficiência de 

mão de obra e outros, deverão ser considerados na 

composição de custos unitários, não sendo, em hipótese 

alguma, considerados na medição. 

5.1.3. Os critérios de medição/quantificação de serviço'  

executados para fins de 'pagamento deverão seguir as 

orientações do caderno de encargos do SINAPI. 

5.1.4. Após aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO e para 

que o CONTRATANTE possa efetuar o dev'ido pagamento, 

nos termos do edital e do contrato, poderá a CONTRATAPA 

emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente 

acompanhada dos' documentos pertinentes abaixo 

relacionados: 

5.1.4.1. Certificado de Regularidade do FGTS, 

5.1.4.2. Comprovação da efetiva vigência da Garantia 

Contratual (Lei no 8666/0, Art. 56, § 

5.1.4.3. Certidão referente ao ICMS/IPVA para 

Recebimento da Administração Pública, 

5.1.4.4. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais, a Divida Ativa da União e INSS. 

5.1.4.5. Certidão referente a Débitos junto.  a Prefeitura 

Municipal; 

5.1.4.6. Certidão referente a Débitos Trabalhistas,' 

5.1.4.7. Guia de Recolhimento da Previdência Social no 

número da matrícula CEI da obra, considerando como 

competência o mês anterior à data de medição; 	/7 ".„. 
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5:1.4.8. Cópia do Diário de Obra S referente ao período 

de medição. 

5.2. Os, pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapaSsem o limite de que trata o inciSo II do art. 24 da Lei 

8.666, de 1993; deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinto) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 

1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura .deverá ocorrer no 

prazo de até 10(dez) dias, contado da data final do período de 

adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo 

com os seguintes procedimentos: 

5.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, 

conforme previsto no" Cronograma Físico-Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia das atividades 

executadas no período, através de planilha e memória de 

cálculo detalhada, 

5.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída 

quando as atividades previstas para aquela etapa, no 

Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua 

totalidade. 

5.4.3. Junâmente com a primeira medição, a Contratada 

deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto 

à Previdência Social. 
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5.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, , 

os documentos comprobatórios da procedência legal dos 

produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa 

da execução contratual, quando for o caso. 

5.5. A Contratante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da data da apresentação da medição, para 

aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia 

relatada pela Contratada, bem corno para avaliar a conformidade 

das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de 

utilização de Orodutos e subprodutos florestais de comprovada 

procedência legal. 

5.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada 

não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva das atividades executadas.. 

- 5.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no 

valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha 

de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

5.8. O pagamento somente -será efetuado após o "atesto", pelo 

servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

instrumento contratual. . • 

5.9. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura-  fica condicionado à 

verificação da conformidade- da Nota Fiscal/Fatura _apresentada 

pela Contratada comas atividades efetivamente executadas, bem 

como às seguintes comproVações, que deverão obrigatoriamente 
.• 

acompanhá-la: 
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5.9.1. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e PreVidêncja Social) e da 

regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última 

nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, quando não 

for possível a verificação da regularidade dos mesmos no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores- SICAF; 

5.9.2. Da regularidade fiscal, constatada através de 

consulta "on-line" ao SICAF, • ou na impossibilidade de 

acesso, ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à docunientação mencionada no 

artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.10. 0 pagamento somente será autorizado depoiS de efetuado o 

"atesto" pelo servidor competente, condicionado este ato • à 

verificação da conformidade da-Nota Fiscal/Fatura apresentada 

em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais 

empregados. 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura du dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência; o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
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5.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sei prejuízo das sanções 
e 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.12.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.12.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou 

não as exeeutou com a qualidade mínima exigida; 

. 5.12.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos 

exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 

qualidade ou quantidade inferior kdemandada. 

5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.14, Antes de cada, pagamento à contratada, será realizada 

consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 

',habilitação exigidas no edital. 

5.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 

irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 

pcir escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação oir, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da • 

contratante. 	, 

5.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos' 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, Para que sejam 'acionados os meios 
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pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

5.19. Somente por motivo 'de econornicidade,.segurança nacional 

ou outro interesse público de alta relevância, devidamente. 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante; não será rescindido o contrato em execução' com a 

contratada inadimplentemo SICAF. 

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a reten0o tributária 

prevista na legislação aplicável, em eapecial a prevista no artigo 

31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

5.20.1..A Contratada regularmente optante pelo Simples 

Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de doeumento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário . favorecido previsto na Lei 

Complementar n. 123, de 2006.. 

5.20.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de QUalquer 

Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

/tS 	tia:* 
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Complementar no 116, de 2003, é legislação municipal 

aplicável. 

6. CLÁUSULA SEXTA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 

entrega do protocolO da via assinada do contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as ,  condições 

previstas neste instrumento. e no Edital da Concorrência Pública n. 

2/2017, conforme disposto no art. 56 da Lei no 8.666/1993, . 

desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

6.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da • 

garantia acarretará a aplicação de multa .de 0,2% (dois décimos 

por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento). 

6.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 

Administração a promover • a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 

1993. 

6.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior 

a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as 

alíneas "a" e "h" do § lo do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, 

será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 

adicional, igual à diferença entre o menor valor calculado" com 

base no citado ,dispositivo legal. e o valor da correspondente 

propbsta. 
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6.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, deverá abrahger um período mínimo de três meses 

após o término da vigência contratual. 

6.6. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade 

escolhida, o pagamento de: 

6.6.1. Prejuízos advindos-do não cumprimento do objeto do 

contrato; 

6.6.2. Prejuízos 	diretos 	causados 	à Administração 

decorrentes d9 culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

6.6.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela 

Administração à contratada; e 

6.6.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer 

natureza, não adimplidas- pela contratada, quando couber. 

6.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria. 

6:8. A garantia em dinheiro deverá -ser efetuada em favor da 

Contratante, em conta definida pelo Contratante, com correção 

monetária.. 

6.9. No caso de alteração do. valor do contrato, ou prorrogação de 

sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou 

renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contração.- 

6,10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública; estes 

devem ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante-  registro 
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em sistêma centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do 'Brasil, e avaliados • pelos seu S valores,. 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

6.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, 

deverá • constar expressa 'renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 

6.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação 

de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou' renováda 

I- 	nas mesmas condições. 

6.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 

pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer 

a respectiva reposição no prazo máximo de 1.0(dez) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

6.14. A Contratante _executará a garantia na forma prevista na 

legislação que rege a matéria. 

6.15. Será considerada extinta a garantia: .  

6.16. Com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização 

para o levantamento de irinportância'  s depositadas em dinheiro a 

título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu 

tbdas as cláusulas do contrato; 

6.17. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do 

contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 

sinistros, quando o prazo será ampliado, • nos termos da 

comunicação. 
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CLÁUSULA SEXTA — GARANTIA DA OBRA 

6.1. A garantia da obra será de 5 (cinco) anos, a contar de seu 

recebimento definitivo, conforme previsto no art. 618 do Código 

Civil Brasileiro. 

6.2. É obrigação do CONTRATADO a reparação dos vícios 

verificados dentro do prazo de garantia da obra, tendo em yista o 

direito assegurado à Administração pelo art. 618 da Lei no 

10:406/20,02 (Código Civil), c/c o art. 69 da Lei no 8.666/93 e o 

art. 12 da Lei no 8.078/90 (COdigo de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA' SÉTIMA — CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos • 

serviços, dos materiais, tecnicas e equipamentos empregados, de 

forma a asaegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forrria dos art. 67 ,e 73 da Lei no 

8.666, de 1993. 

7.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do 

contrato serão feitos pelos servidores WILLIAM ALVARO 

DA COSTA DANTAS, Analista 'Judiciário, mat. 32.581-

como Fiscal e ALAN DELLON NERY .  SOUZA, Analista 

Judiciário, mat. 34.416 - cabia Fiscal Substituto. 

15 

Bloco Des. Antonio de Arruda - Av. Historiador Rubens de Mendonça; 5/N - Praça das Bandeiras 
CEP.: 78049-926 - Cuiabá 	- Tel.: (65) 3617-3747 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo Divisão de Contratos 
Telefone: (65)3617-3726 

e-mail: divisao.contratosejmt jus br 

TI/MT 

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Fls. 

  

   

Concorrência n. 30/2018 - CIA 0031358-73.2018.8.11.0000 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 

serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá 

ser realizada com base nos critéfios previstos nos projetos e 

demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório 

a que se vincula este contrato: 

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do-serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites dé 

alteração dos valores contratuais previstos no § 10  do artigo 65 

da Lei n°8.666, de 1993. 	\• 

7.5.A conformidade do materialitécnicatequipamehto a ser 

utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo.com  o estabelecido nos. 
	• 

projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento 

con'vocatorio ,  a que se vincula este contrato, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

7.6. O representante da Contratante deverá promover o registro 

das ocorrências.  verificadas, adotando as providências necessárias 

ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993. 
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7.7. O descumprimento total ou parcial daS obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto 

às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Çontrato e ria legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei no 8.666, 

de 1993. 

7.8. A fiscalização da execução abrange, ainda, as rotinas 

descritas nas Especificações Técnicas do Projeto Básico n. 

002/2017:D.O. ' 

7.9. A fiscalização de que. trata esta • cláusula não exclui nem 

reduz.  a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, 'vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de •  seus 

agentes • e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 

8.666, de 1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações, assumidas pela 

'Contratada, de acordo-com as cláusulas contratuais e os termos 

'de sua'proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor ou comissão especialmente designada, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês é ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrênCia de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução .dos serviços, fixando prazo para a sua correção, , 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as.  

mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação 

contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da 

fatura de serviços da Contratada; 

8.6. Fornecer por escrito às informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do cdntrato; 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, 

após seu recebimento; 

8.8. Cientificar a Administração Superior do TJMT para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as 

büilt'r, espetificações técnicas; orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relátórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte.  

documentação como condição indispensável para o recebimento 

definitivo de objeto, quando for o caso: 

IS 
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8.10.1. "as bu,ilt"; elaborado pelo responsável por sua 

execução; 

8.10;2. Comprovação das ligações definitivas de energia, 

água, telefone e gás; 

8.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros apr'ovando 

o serviço; 

8.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

8.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários• 

específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.10.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo 

de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado 

à Contratante no art. 69 da Lei no 8.666/93 e no art. 12 da 

Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

8.10.7. Outras documentações previstas no subitem 8.2 nas 

Disposições Gerais/Detalhamento Técnico •do Projeto Básico 

n. 002/2017-D.O. 

9. CLÁUSULA NONA,— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar, cada uma das fases do empreendimento, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade 

compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais 

documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que. 

se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 
	

2 
19 

Bloco Des. António de Arruda - Av. Historiador Rubens de menciona, S/N - Praça das Bandeiras 
. CEP.: 78099-926 - Cuiabá - NIT - Tel.: (65) 3617-3797 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo — Divisão de Contratos 
Telef8ne:(65)3617-3726 , 

e-mail: divisao•contratos@tjmt jus br 

TJ/MT 

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Fls. 

  

   

Concorrer= n. 30/2018 - CIA 0031358-732018.8.11.0000 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do -contrato, os 

serviços efetuados 'em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execueão ou dos materiais 

empregados; 

9.3. Manter os empregados 'nos horários predeterminados pela 

Contratante; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

. execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 

Código de Defesa dó Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar •da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 'à Contratada, o 

. 	valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 

dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

9.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI; 

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação 

nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 

execução das atividades contratadas; 

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias .e as demais previstas na • 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 
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9.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição 

dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do 

contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

neste instrumento contratual; 

9.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar 

as Normas Internas da Contratante; 

9.11. Instruir seis empregados a respeito das atividadeS a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer t ocorrência neste sentido, á fim de 

evitar desvio de função; 

9-.12. Relatar à Contretante toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da execução do empreendimento; 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de Menor de 

de2esseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14. Manter • durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as' informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Manter 'preposto aceito pela Contratante nos horários e 

locais de prestação de serviço para representá-la na execução do 

f 7.) 
	2 
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contrato com capacidadé para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante; 

9.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de 

incêndios nas áreas da Contratante; 

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e oUnas 

estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e r  

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação; 

9.20. Comunicar ao Fiscal do contrato; 'no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

9.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a . 

qualquer tempo, ao Icica' dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 

.consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que 
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não venham a ser danificadas as redes •hidrossanitárias, elétricas 

e de comunicação.. • 

9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância •de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos. servióos, 

durante a vigência do contrato. 

' 9.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU ás Anotações e 

Registros de Responsabilidade Técnica referentes ,do.  objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes.(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 	• 

9.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na 

forma da legislação aplicável; 

9.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou 

serviço técnico especializado, para que a Administração possa 

utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico n. 002/2017-

D.O, e .  seus anexos, conforrhe artigo 111 da Lei n° 8.666, de 

1993; 

9.28. Assegurar à CONTRATANTE: 

9.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos 

desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, 

permitindo à Contratante distribuir, alterar' e utilizar, os 

mesmos sem limitações; 

9.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas 

especificações técnicas, da documentação produzida e 

r 	 c7V.t  
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congêneres, e de todos os demais produtos geados na 

execução do contrato; inclusive aqueles produzido á por 

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob 

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 	7 

9.29. Promover a organização técnica e administrativa das 

atividades, de modo a conduzi-Ias eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram ou 

fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo 

determinado.. 

9.30. COnduzir os trabalhos cdm estrita obse*rvância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações •dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.31. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para 

análise é aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 

Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 

andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionáriás, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros • fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

/$ 

2- 
24 

Bloco Des. Aeitõnio de Arruda - Av. 1-11stortador Rubens de Mendonça, 5/N - Praça das 8ahcleiras 
CEP.: 78049-926 - CuLabá - MT - Tel.: (65) 3617-3747 

  



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo — Divisão de Contratos 
Telefone: (65)3517-3726 

e-mail: divisao.contratos@tjmt.jus.br  

T.I/MT)  

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

   

   

Concorrência n. 3012018— CFA 0031358-73.2018 8.11.0000 

9.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados' em 

desacordo com o estabelecido no, instrumento contratual, no 

Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da Contratante. 

9.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 

Resolução no 3p7, de 05/07/2002; com as alterações da 

Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes ternos: 

gerepciamento dos resíduos ,  originários da . 

contratação • deverá obedecer ,  às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, co'nforme o caso; 

9.34..2. Nos termos dos artigos 3° e LO° da Resolução 

CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deyerá 

providenciar a .destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.34.2.1. Resíduos ClãsSe A (reutilizáveis ou recicláveis • 

como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
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aterros de resíduos classe A de reservação de material 

para usosfuturos; 

9.34.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras 

destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou_ 

reciclagem futura; 

9.34.2.3. Resíduos Classe C (para 'os quais não foram 	• 

desenvolvidas 	tecnologias • ou 	aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deyerão ser armazenados, 

_transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicàs específicas; 

9.34.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados 

ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade Com ás normas técnicas específicas. 

9.34.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor 

os resíduos originários da contratação em-  aterros " de, 

resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, 

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas; 

9.34.4. Para fins de fisCalização do fiel cumprimento do 

Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de . Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduoszc_ 
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removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 

de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 

15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004." 

9.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, 

situado em local fixo, que libere ou emita mat.éria, para a 

atmosfera,, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos.de  

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

9.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a 

emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -Avaliação 

'do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de 

Ruído ,para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termds da Resolução CONAMA 

n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.35.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contrãtual, agregados reciclados, ' 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de ' 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
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naturais, inserihdo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes; 

9.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução 

dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome 

de terceiros, por danõs resultantes de caso fortuito ou de força 

maior, 'por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

9.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios 

previamente aprovados, pela fiscalização e sob suas custas, os 

testes; ensaios, exames e provas necessárias ao controle de' 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme 'procedimento' previsto no 

Projeto Básico e demais documentos anexos; • 

9.38: Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das - 

utilidades previstas rio projeto (água, • esgoto, gás, energia 
• 

elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, 'estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite:se, Licença Ambiental de 

Operação, ,etc.); • 

9.39. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela 

contratada, que formarão um conjunto de documentos técnicos, 

gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibililados, de 

modo a considerar todas as possíveis interferências capazes cl 
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oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, 

à execução do empreendimento, de maneir'a a abrangê-la em seu 

todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento 

de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução 

e implantação do objeto garantindo ,a plena compreensão das 

informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

9.39.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir 

das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes no 

Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e, 

EspecificaçõeS Técnicas) e apresentar o detalhamento dos 

elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas rilútuas 

interferências entre os diversos projetos; 

9.40. Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de .Fornecedores - SICAF, a empresa 

contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 

pela CLT deverá entregar ao setor responsável pelá, fiscalização do 

contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado,:  conforme exigido 

no instrumento convocatório; 4) .Certidão de Regularidade do 

FGTS - CRF; e '5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT; 
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9.41. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada 

'eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta. 

9.42. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de 

natureza intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada 

deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

'Ata, pára dar início à execução do serviço, com o esclarecimento 

das Obrigações dontràtuais, em que estejam, presentes os técnicos 

responsáveis pela elaboração dó Projeto Básico, o 'gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 

contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa 

e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

10. CLÁUSULA DEZ — DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Será permitida subcontratação dos seguintes servidos 

"contratados, desde que antecipadamente aProvado pela 

FISCALIZAÇÃO: estrutura metálica, rufos e calhas, 

terraplanagem, vidros, gesso acartonado e forros; 

10.2. Não 	será 	permitida 	a 	subcontratação do 	it'em 

"Administração da Obra"; 

10.3. A contratada deverá apresentar documento comprobatorio. 

do pagamento da subcontratação; 

10.4. Caso •a contratada não apresente o documento do subitem 
.• 	• 

2.25.3 do Projeto Básico n. 02/2017/D.O, esta terá o valor 

glosado na medição seguinte, até que se comprove o pagamento 

à subcontratada. • 

10.5. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer 	• 
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responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam 

fabricantes, técnicos ou subempreiteiros, ainda que retefentes a 

serviços subcontratados. 

10.6. As microempresas e/ou empresas dá pequeno porte a 

serem subcontratadas serão indicadas e qualificadas pela licitante • 

melhor classificada juntamente com a descriçãd dos bens a serem 

por elas fornecidos e seus respectivos valores; 

10.7. São obrigações adicionais da contratada, em razão da 

subcOntratação: 

10.7.1. Apresentar a documentação 'de regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontrataidas; sob pena de rescisão, aplicandp-se o prazo 

para regularização previstono 10  do art. 40  do Decreto no 
8..5,38, de 2015; 

10.7.2. Substituir a subcontratada, no 'prazo máximo de 

trinta dias, na .hipótese de extinção da subcontratação, 

mantendo o percentual originalmente subc-ontratado até a 

sua execução total, notificando o órgão ou entidade 

contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 

hipótese em que ficará responsável 'pela execução da-

parcela originalMente subcontratada; 

10.8. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade intégral da Contratada pela perfeita execução 

contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, 

pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da 

subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

r 	: 31 Ni  
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'das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

10.9. Não será aplicável a subcontratação quando a 'licitante for 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11. CLÁUSULA ONZE - DÁS SANÇÕES ADMINISTFtATIyAS 

11.1. Comete infração administrativa no á termos da Lei no 8.666, 

de 1993 a Contratada que inexecutar total ou pariCialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; 

fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo • 

inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a propdsta; 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima 

discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

11.2.2. Multa moratória de até 10% (dez por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

-até o limite de 10 (dez) dias; 

11.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo 

fixado para apresentação da garantia (seja para reforço 

ou por ocasião de prorrogação), 'aplicar-se-á multa de 

8,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por 

I /1 	32 
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dia de atraso, observado o máxiMo de 2% (dois por 

cento), de modo que o atraso superior á 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração Contratante a 

promover a•rescisão do contrato; 

11.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos 

diverSos serão considéradasindependentes entre si. 

11.2.3. -Multa compensatória de até.15% (quinze por cento) 

sobre o valor total do cqntrato, no caso de inexecução total 

dó objeto; . 

11.2.3.1. Em caso de inexecução . parcial, a multa 

'compensatória, no mesmo percentual do sübitem 

acimar  será aplicada de forma proporcional -à obrigação 

inadimplida; 

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos» 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, enquanto pêrdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada.ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

e após decorrido o prazo da penalidàde de suspensão do 

.sübitem anterior; 
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11.3. A aplicação de multa não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções 

cabíveis. 

11.41A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o 

Contrato, após devidamente, convocada, dentro . do prazo 

estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do 

contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação 

da muita. 	- 

11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da 

Lei n°8.666, de 1993, a Contratada que: , 

11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por -praticar, 

por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

objetivos da licitação; 

11.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e 

a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei no 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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11.9,As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante 

serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 

favor do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso ou Fundo 

de Apoio ao Judiciário-FUNAJURIS, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 

Estado de Mato Grosso e cobrados judicialMente. 

11.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 

SICAF. 

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre.  si, 

podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

Cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12. CLÁUSULA DOZE — DD REGIME DE EXECUÇÃO E DAS 

ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o 

preço glObal de referência não poderá ser reduzida em favor do 

contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta; mediante o 

regime de empreitada por preço unitário. 
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12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o 

preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação 

do equilíbrio econômico-financeiro do 'contrato em casos 

excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos 

aditivos ,contratuais não excedam os custos unitários do sistema 

de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, 

assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora 

ante a- da segunda colocada na licitação. 

'12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em 

seu quantitativb ou preçO deverá apresentar preço unitário inferior 

ao preço de referência da Administração Pública divulgado por 

ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço 

global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção 

prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos 

no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.6. Se acaso forem acrescidos serviços novos/extracontratuais; 

faz-se necessária a conferência se o preço pelos serviços novos 

foram pactuados tendo com limite as referências de preços 

estabelecidas no art. 2° e 25 da Resolução n. 114/2010-CNJ. 

13. CLÁUSULA TREZE — DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira.; 

3.6  
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13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob 

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

T)/MT 

Fls. 

14. CLÁUSULA CATORZE — DO RECEBIMENTO DO OBJETO . 

14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem - 

concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita 

informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, 

no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços 

executados, para fins de recebimento provisório. 

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, 

quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 

serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais enCarregàdos pela 

obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários, 

14.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de 

Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiséalização, relatando as 

eventuais pendências verificadas. 

14.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

/'i  
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defeitos ou incorreções resultantes da execução -du 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou úpiá medição de serviços até que sejam 

Sanadas todas .as  eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

14.3. O Termo de Rece0imento.  Definitiv6 das obras e/ou serviços 

Contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a 

lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 

comissão designada Pela autoridade competente, desde que 

tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 

fiscalização quanto -às pendências observadas e somente após 

solucionados todas as reclamações pdrventura feitas quanto à 

falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e 

prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 

seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não 

exime-  a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, 

de 2002). 

15. CLÁUSULA QUINZE — RESCISÃO 

/4  38 

Bloco Des. António de Arruda - Av. Historiador Rubens de Mendonça, S/N - Praça das Bandeiras 

. 	
CEP 	 e 78099-926 - cuba - MT - Tel.: (65) 3617-3797 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
éoordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo — Divisão de Contratos 
Telefone: (65)361.7-3726 

e-mail: divisao.contratos@tjmtjus.br  

Tl/MT 

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Fls. 

  

   

Coneorrencia ra 3012018- CIA 0031358-73.2018.8.11 0000 

1 5. 1.. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas 

hipóteses previstas Do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico n. 

02/2017/D.O, anexado -ao Editak da Concorrência Pública n. 

2/2017. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 

ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reeonhece os direitos da CONTRATANTE 

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei no 

8.666, de 1993. 

15.4. O termb de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos, eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-

financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 

devidos; 

16.4.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar .a publicação deste 

instrumento, por extrato, no.  Diário Oficial do Estado 'de Mato 

Grosso-IOMAT e no Diário da- Justiça Eletrônico-DJe, no prazo 

previsto na Lei no 8.666, de 1993. 
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17. CLÁUSULA DEZESSETE — FORO 

17.1. O Foro 'para solucionar os .  litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato.  será o de Cuiabá-MT, com 

renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo 

de Contrato foi lavrado em 02 (duas) Vias de igual teor, que, 

depois de ' lido e -achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

Cuiabá - MT, 06 dr abril de 2018. 

Testemunhas: 

2  I  

   

RG. 	  

CPF: 	  
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